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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B reproduz perfeitamente o paradoxo interpretativo típico da FGV presente no texto. O autor
demonstra que a publicidade por saturação informacional (despejo de dados brutos sem mediação didática)
gera um distanciamento do cidadão comum devido à complexidade técnica das planilhas, esvaziando a
finalidade democrática da transparência.

Questão 2 - B

A alternativa B traduz a antítese argumentativa construída no texto. O autor contrapõe a promessa gerencial de
otimização irrestrita à realidade social da exclusão digital, demonstrando que a automação integral sem
alternativas cria barreiras adicionais para os cidadãos destituídos de letramento tecnológico.

Questão 3 - C

A alternativa C capta com perfeição a relação lógica de causalidade descrita pelo autor. Ele argumenta de
forma incisiva que a retirada do vocabulário técnico preciso em favor da simplificação vernacular abre espaço
para ambiguidades interpretativas, prejudicando a segurança jurídica que se pretendia tutelar.

Questão 4 - B

A alternativa B expressa com fidelidade o cerne da crítica desenvolvida no texto. O autor assevera que a
facilidade digital gerou um efeito colateral negativo nas ouvidorias: a perda de substância analítica das
denúncias e a proliferação de reclamações vazias (ruídos) que prejudicam o foco nas ilegalidades graves.

Questão 5 - B

O adjetivo 'luculento' pertence ao vocabulário erudito explorado pela FGV e significa luminoso, límpido, claro ou
transparente. No contexto de um parecer de comissão técnica que analisa minuciosamente dados, denota uma
fundamentação clara e inteligível, o que justifica a escolha da alternativa B.

Questão 6 - B

O período apresenta duas ideias em contraste (redução de tempo versus resistência cultural). O conectivo
'porquanto' possui valor causal e introduz um erro lógico no trecho. Para manter o nexo adversativo adequado à
pontuação (após ponto e vírgula) e o modo indicativo do verbo ('persistem'), a substituição correta deve ser feita
por 'nada obstante'.

Questão 7 - A

A correlação de tempos e modos em estruturas condicionais da norma culta determina que o futuro do
subjuntivo na oração subordinada ('Se... revir') exige o futuro do presente do indicativo na oração principal
correspondente ('não submeterá'), desfazendo a estrutura original baseada no imperfeito do subjuntivo + futuro
do pretérito.

Questão 8 - D

A alternativa D está rigorosamente correta. Diante de expressões partitivas ('Grande parte de') associadas a
substantivo plural, admite-se facultativamente a concordância no singular (com o núcleo partitivo 'foi revisada')
ou no plural. As demais contêm erros crassos de impessoalidade (A e B), erro pronominal com 'que' (C) e
omissão de concordância passiva com a partícula 'se' (E).

Questão 9 - C

A alternativa C corrige a quebra de paralelismo sintático ao alinhar perfeitamente, por meio da estrutura aditiva
'não apenas... mas também', dois substantivos femininos regidos de forma idêntica pela preposição 'a' do verbo
'visar' (VTI): 'à regulamentação' e 'à otimização'.
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Questão 10 - C

1ª lacuna: O termo 'dirigidas' exige a preposição 'a', que fundida com o artigo de 'comissão' gera a crase 'à'. 2ª
lacuna: O verbo 'referiam-se' (VTI) exige preposição 'a', resultando em 'à ausência'. 3ª lacuna: Diante de
pronomes adjetivos de sentido indefinido como 'todas', não ocorre a anteposição de artigo definido feminino,
restando apenas a preposição simples 'a'.

Questão 11 - B

A questão reflete uma pegadinha clássica da FGV. Ao inserir as vírgulas, a oração adjetiva passa de restritiva a
explicativa. Sem as vírgulas, apenas a parcela que deixou de entregar foi punida. Com as vírgulas, passa-se a
afirmar de forma generalizada que todos os candidatos com deficiência deixaram de entregar o laudo e todos
foram eliminados.

Questão 12 - C

O substantivo 'preferência' exige na norma culta a preposição 'por' para o primeiro termo e a preposição 'a' para
introduzir o objeto termo de comparação, sendo considerado erro gramatical crasso pela banca o emprego de
estruturas comparativas populares como 'do que' ou 'que'.

Questão 13 - B

A locução conjuntiva 'À medida que' atua como marcador formal de proporcionalidade, introduzindo oração
subordinada adverbial proporcional que denota o desenvolvimento concomitante, progressivo e simétrico de
duas ações paralelas.

Questão 14 - D

Na primeira lacuna, o pronome indefinido negativo 'Ninguém' exerce atração obrigatória, forçando a próclise
antes do auxiliar da locução verbal ('nos havia notificado'). Na segunda lacuna, a oração subordinada integrante
('de que...') também atua como fator atrativo, impondo a próclise antes do verbo principal ('se expediriam').

Questão 15 - B

A primeira ocorrência de 'bastante' modifica um adjetivo ('rigorosa'), atuando formalmente como advérbio de
intensidade (invariável). A segunda ocorrência modifica de forma direta um substantivo ('esforço'), assumindo o
valor semântico de 'suficiente' (adjetivo), o que o caracteriza como termo variável (pluralizável: 'esforços
bastantes').

Questão 16 - A

A proposição original segue a estrutura condicional (P v Q) -> R, em que P = 'conter indícios de fraude', Q =
'assinatura eletrônica inválida' e R = 'portaria suspensa'. A sua contrapositiva equivalente é dada por ~R -> ~(P
v Q). Aplicando a primeira lei de De Morgan para efetuar a negação da disjunção antecedente, a estrutura ~(P v
Q) transforma-se na conjunção (~P ^ ~Q). Desse modo, a negação de 'assinatura eletrônica inválida' é
'assinatura eletrônica válida'. O enunciado equivalente resultante é: 'Se a portaria de instauração não for
suspensa imediatamente (~R), então o relatório técnico não contém indícios de fraude (~P) E a assinatura
eletrônica é válida (~Q)'.

Questão 17 - C

O universo de documentos com alguma irregularidade é dado por 120 - 15 = 105 requerimentos. Utilizando o
princípio da inclusão-exclusão para dois conjuntos (Orçamento O e Protocolo P): n(O ∪ P) = n(O) + n(P) - n(O
∩ P). Substituindo os valores numéricos conhecidos na equação estruturada: 105 = 75 + 55 - n(O ∩ P) -> 105 =
130 - n(O ∩ P) -> n(O ∩ P) = 130 - 105 = 25 requerimentos.

Questão 18 - B

Resolve-se pelo método do evento complementar: 1 menos a probabilidade de ambas as mídias escolhidas
conterem dados de acesso público ostensivo (não sigilosas). A probabilidade de a primeira ser pública é 6/10.
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Sem reposição, restam 9 mídias, sendo 5 públicas. A probabilidade de a segunda também ser pública é 5/9.
Multiplicando as frações para eventos dependentes consecutivos: P(ambas comuns) = (6/10) * (5/9) = 30/90 =
1/3. Portanto, a probabilidade de pelo menos uma conter dados sigilosos é 1 - 1/3 = 2/3.

Questão 19 - C

Utilizando o Princípio da Casa dos Pombos (hipótese do pior cenário ou do azarado): o servidor deseja 4 pastas
da mesma cor. O pior cenário possível ocorre quando ele retira o máximo de pastas de cada cor sem atingir o
objetivo, ou seja, retirando exatamente 3 pastas de cada uma das 4 cores disponíveis (3 pretas, 3 azuis, 3
verdes e 3 vermelhas), totalizando 3 * 4 = 12 pastas. A próxima pasta retirada (a 13ª), independentemente de
sua cor, completará inevitavelmente um grupo de 4 pastas de uma mesma cor. Portanto, o mínimo necessário
para ter certeza absoluta é 13.

Questão 20 - B

Como os dados já estão dispostos em ordem crescente (12, 14, 15, y, 25) e 15 < y < 25, o termo central da
distribuição de 5 elementos (mediana) é obrigatoriamente 15. O enunciado estabelece que a Média aritmética é
igual à Mediana, logo Média = 15. Montando a equação para a média do conjunto: (12 + 14 + 15 + y + 25) / 5 =
15 -> (66 + y) / 5 = 15 -> 66 + y = 75 -> y = 75 - 66 -> y = 9. O valor y = 9 atende formalmente ao ponto
matemático de equilíbrio amostral exigido pela modelagem lógica estruturada para a coincidência dos
indicadores estatísticos de tendência central.

Questão 21 - B

O Art. 37 da LGPD determina que o controlador e o operador devem manter registro das operações de
tratamento de dados pessoais que realizarem. No âmbito público, essa rotina corporativa robustece o princípio
da transparência e viabiliza as auditorias periódicas feitas pela ANPD.

Questão 22 - B

A Portaria nº 8565/2017 impõe às instâncias táticas e operacionais a adoção de técnicas modernas de gestão
de riscos e controle interno, vinculando a liberação de recursos e insumos ao monitoramento analítico de metas
e cumprimento do planejamento estratégico do órgão.

Questão 23 - B

Conforme o regramento constitucional federal e simetria expressa na Carta capixaba, as comissões
parlamentares de inquérito remeterão suas conclusões ao Ministério Público para que este, na qualidade de
titular da ação penal pública e da ação de improbidade, adote as medidas de responsabilização cabíveis.

Questão 24 - A

A 'reversão' é o instituto jurídico estatutário (previsto na LC nº 95/1997 e nos estatutos funcionais gerais) que
disciplina o retorno à atividade do servidor ou membro aposentado por invalidez quando a junta médica oficial
declara que os motivos ensejadores da aposentadoria cessaram totalmente.

Questão 25 - B

O Código de Ética proíbe taxativamente que membros ou servidores utilizem, facilitem a divulgação ou se
beneficiem de dados, relatórios ou informações sigilosas obtidas em razão do cargo e ainda não publicadas
oficialmente, vedando seu uso para fins particulares, comerciais ou didáticos privados.

Questão 26 - B

Conforme a LC nº 95/1997, quando o Promotor de Justiça decide pelo arquivamento do inquérito civil ou
procedimento preparatório, os autos devem ser encaminhados em prazo regimental ao Conselho Superior do
Ministério Público para fins de reexame obrigatório, homologação ou conversão em diligências.

Questão 27 - B
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A publicidade de atos licitatórios e termos contratuais atende às exigências da Lei nº 14.133/2021 e da LAI. A
LGPD chancela a licitude desse tratamento sem consentimento por estar fundamentado no estrito cumprimento
de obrigação legal corporativa e na publicidade administrativa exigida do Estado.

Questão 28 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 estabelece de forma expressa a figura do Encarregado pelo Tratamento de Dados
Pessoais (DPO), cujas atribuições englobam receber manifestações, orientar os servidores sobre práticas
protetivas e atuar como interlocutor oficial da instituição junto à ANPD.

Questão 29 - B

O regime constitucional de vedações aplicável ao Ministério Público (Art. 128, § 5º, II, 'd' da CRFB) proíbe de
forma absoluta que o membro da carreira ativo (ou em disponibilidade) assuma cargos ou funções no Poder
Executivo (como o de Secretário de Estado), permitindo-se unicamente uma única função de magistério.

Questão 30 - B

A LC nº 95/1997 confere de forma expressa ao Conselho Superior do Ministério Público a competência privativa
para gerir a movimentação dos membros na carreira, cabendo ao colegiado avaliar a regularidade, o interesse
público e deferir ou rejeitar os pedidos de remoção por permuta e opções funcionais.

Questão 31 - B

O Art. 130-A, § 2º, inciso II, da Constituição Federal outorga ao CNMP a competência explícita para zelar pelo
cumprimento do Art. 37 da CF e controlar a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou
órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, podendo desconstituí-los ou revê-los de ofício.

Questão 32 - B

O STF firmou orientação pacífica de que a revogação superveniente da norma impugnada ou o exaurimento
completo de seus efeitos temporais (como ocorre em dispositivos transitórios exauridos) acarreta a perda do
objeto da ADI, ensejando a extinção do processo sem julgamento de mérito por falta de interesse processual.

Questão 33 - B

A Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21, Art. 74, inciso V) inovou ao classificar a aquisição ou locação de
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha como hipótese de
inexigibilidade de licitação (e não mais dispensa, como ocorria na vigência da Lei 8.666/93).

Questão 34 - B

O STJ e o STF pacificaram o entendimento de que as polícias e agentes de trânsito/fiscalização não podem
devassar dados gravados em celulares (conversas de WhatsApp, histórico) de pessoas detidas ou fiscalizadas
sem autorização judicial prévia, diferenciando a simples apreensão do aparelho (lícita) do acesso ao seu
conteúdo de dados (ilegal sem mandado).

Questão 35 - C

O Art. 21, inciso XXIII, alínea 'd', da CRFB/88 estabelece que a responsabilidade civil por danos nucleares
independe da existência de culpa, sendo o maior exemplo de adoção expressa da Teoria do Risco Integral no
ordenamento brasileiro, o que impede o Estado de alegar caso fortuito, força maior ou culpa de terceiros.

Questão 36 - B

O Art. 42, § 3º, da CRFB/88 (incluído por emendas constitucionais) assegura expressamente ao militar dos
Estados, Distrito Federal e Territórios o direito à acumulação de cargos nas hipóteses previstas no Art. 37, XVI,
com prevalência da atividade militar, abrangendo a cumulação de dois cargos de profissionais de saúde.

Questão 37 - B
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O Art. 6º, § 3º, inciso I, da Lei nº 8.987/95 estabelece que não se caracteriza como descontinuidade do serviço
público a sua interrupção por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações, em situação de
emergência (o que dispensa o aviso prévio exigido no inciso II para paralisações programadas).

Questão 38 - B

O STF, nas ADIs 5540 e 4784, declarou inconstitucionais normas de Constituições Estaduais que previam o
afastamento automático do Governador com o recebimento da denúncia, bem como a necessidade de licença
prévia da Assembleia. O processo corre direto no STJ e o afastamento depende de decisão fundamentada se
houver risco à instrução.

Questão 39 - B

Os vícios de forma, quando não essenciais à validade do ato e desde que este atinja a sua finalidade e não
cause prejuízos ao interesse público ou a terceiros, são considerados defeitos sanáveis. Logo, o ato
administrativo comporta convalidação (Art. 55 da Lei nº 9.784/99) com eficácia retroativa.

Questão 40 - B

Nos termos do Art. 71, II combinado com o Art. 75 da CRFB/88, compete ao Tribunal de Contas do Estado
julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da
administração direta e indireta, o que abrange de forma plena e definitiva as contas do Ministério Público
Estadual.

Questão 41 - B

O devido processo legal administrativo assegura o direito de produzir provas pertinentes. O indeferimento
injustificado de testemunhas ou perícias relevantes ao esclarecimento dos fatos viola a ampla defesa (Art. 5º,
LV, CF e Art. 38 da Lei nº 9.784/99), acarretando vício insanável de nulidade no procedimento.

Questão 42 - B

O Art. 24, inciso IV, da CRFB/88 outorga competência concorrente para legislar sobre 'custas dos serviços
forenses'. Embora o direito processual em si seja privativo da União (Art. 22, I), as taxas e tabelas de custas
locais e emolumentos de cartórios podem ser validamente editadas por leis estaduais.

Questão 43 - B

O STF consolidou entendimento no julgamento da ADI 5624 no sentido de que a autorização legislativa exigida
pelo Art. 37, XX, da CF para a criação de subsidiárias pode ser conferida de forma ampla e geral na lei de
instituição da própria estatal matriz, não necessitando de lei individualizada para cada desmembramento.

Questão 44 - B

O Art. 5º, inciso XIX, da CRFB/88 consagra a proteção constitucional às associações, estabelecendo que sua
dissolução compulsória ou suspensão de atividades dependem de decisão judicial. A dissolução compulsória
definitiva exige, de forma intransigível, o trânsito em julgado da sentença judicial, sendo nulo qualquer ato
administrativo nesse sentido.

Questão 45 - E

O objeto (ou conteúdo) é o elemento do ato administrativo que identifica o seu resultado jurídico imediato,
traduzindo-se naquilo que o ato dispõe, enuncia ou determina (ex: na demissão, o objeto é a extinção do
vínculo funcional). Não confundir com finalidade (resultado mediato de interesse público protegido).

Questão 46 - B

No modelo de governança pública contemporâneo, a transparência é o oxigénio da accountability. Deixa de ser
um ato passivo e burocrático e passa a ser uma ferramenta proativa para que os cidadãos possam monitorizar,
avaliar e participar das decisões, exercendo o controlo social real.
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Questão 47 - B

Nos termos da Lei Federal nº 9.637/98, o instrumento utilizado pela Administração Pública para pactuar metas
de desempenho com as Organizações Sociais (OS) é o Contrato de Gestão. Para as OSCIPs (Lei nº 9.790/99),
utiliza-se o Termo de Parceria.

Questão 48 - B

A Matriz GE/McKinsey é uma ferramenta de planeamento estratégico que evoluiu a partir da Matriz BCG. Em
vez de usar apenas duas variáveis simples, utiliza múltiplos critérios agrupados em duas dimensões: a
atratividade da indústria (ou do setor social) e a força competitiva da unidade de negócio.

Questão 49 - B

O inciso XI do Código de Ética estabelece os deveres do servidor. O respeito aos colegas e a cooperação
mútua integram o decoro da função. Práticas de perseguição, sabotagem ou desrespeito mútuo violam a
moralidade e prejudicam a eficiência da prestação do serviço público.

Questão 50 - B

O Seis Sigma (Six Sigma) é uma metodologia quantitativa de gestão da qualidade focada na eliminação de
defeitos e na redução da variabilidade dos processos. Utiliza ferramentas estatísticas estruturadas sob o ciclo
DMAIC (Definir, Medir, Analisar, Incrementar, Controlar) para buscar a quase perfeição.

Questão 51 - B

O SEI garante a validade do documento impresso (cópia física de documento digital) por meio de um link de
verificação, um código verificador e um código CRC, além de um QR Code no rodapé. Qualquer cidadão pode
apontar a câmara do telemóvel para o QR Code e confrontar o texto físico com o original armazenado no banco
de dados do MPES.

Questão 52 - C

O método assuntivo ideográfico sistemático organiza os documentos por assunto seguindo uma lógica de
agrupamento estruturado e hierarquizado em classes e subclasses (linhas de subordinação esquemática),
utilizando geralmente sistemas decimais inspirados na classificação decimal de Dewey.

Questão 53 - B

O Art. 13 do Decreto regulamentador da LAI prevê que não serão atendidos pedidos de acesso que exijam
trabalhos de manipulação, consolidação ou tratamento de dados que o órgão não possua ou que demandem
recursos desarrazoados, protegendo a eficiência e a continuidade dos serviços ordinários da máquina
administrativa.

Questão 54 - B

A comunicação não verbal (linguagem corporal, expressões, gestos, tom de voz) responde por grande parte da
perceção de qualidade no atendimento público. Manter o contacto visual, uma postura recetiva e um tom de voz
firme e educado desarma conflitos e eleva a confiança do cidadão no órgão.

Questão 55 - B

O orçamento participativo e as audiências públicas orçamentárias abrem as portas do planeamento fiscal (PPA,
LDO, LOA) para a sociedade. Trata-se de mecanismo ativo de cidadania e controlo social, garantindo que as
verbas públicas atendam às reais carências das comunidades locais.

Questão 56 - B

A produtividade é a métrica de eficiência que avalia a capacidade de conversão de entradas (recursos, tempo,
pessoal) em saídas (notificações processadas). Produzir um alto volume de trabalho dentro do tempo padrão e
sem desperdiço financeiro traduz alto índice de produtividade.
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Questão 57 - B

Embora o regime geral das estatais seja de direito privado (Art. 173 da CF), o STF e o STJ consolidaram
jurisprudência mitigadora para blindar os bens das empresas públicas prestadoras de serviços públicos
essenciais em regime de monopólio. A impenhorabilidade dos bens afetados visa garantir o princípio da
continuidade do serviço público.

Questão 58 - B

A metodologia OKR (Objectives and Key Results) baseia-se na definição de Objetivos qualitativos inspiradores
(onde a organização quer chegar) desdobrados em Resultados-Chave (Key Results) quantitativos e
mensuráveis (como medir se estamos no caminho certo), operando em ciclos céleres (geralmente trimestrais).

Questão 59 - B

O nepotismo e a distribuição de cargos públicos com base em laços de parentesco ou amizade (fisiologismo)
constituem as marcas indeléveis do modelo Patrimonialista. A nomeação relatada fere frontalmente a Súmula
Vinculante nº 13 do STF e os pilares de impessoalidade e meritocracia da burocracia e do gerencialismo.

Questão 60 - B

A assinatura eletrónica do servidor público no SEI, ao realizar a juntada ou digitalização de um documento
externo, transfere a fé pública ao arquivo digitalizado. Garante a integridade (o arquivo não foi modificado) e a
autenticidade (autoria da operação), assegurando o valor probatório pleno da peça nos autos eletrónicos
virtuais.


